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INTRODUÇÃO

1. O Banco Central Europeu (BCE) substituiu em 1 de Junho de
1998 o Instituto Monetário Europeu (IME). O IME existia desde 1
de Janeiro de 1994, tendo como objectivo contribuir para a rea-
lização da União Económica e Monetária (UEM), preparando
nomeadamente as condições necessárias à passagem à terceira
fase dessa união, caracterizada pela introdução de uma moeda
única.

2. O Tribunal apresentou quatro relatórios sobre os resultados
dos controlos efectuados no âmbito da análise da eficácia opera-
cional da gestão do IME em relação aos exercícios de 1994 a
1997 (1). Em 1998, o BCE terminou os preparativos da terceira
fase iniciados pelo IME e tomou a seu cargo a gestão das funções
antes exercidas por este último. Nesse ano não foi ainda confron-
tado com a actividade normal de um banco central, mas conhe-
ceu um período de transição que marcou mais uma continuidade
que uma ruptura com o IME, o qual foi liquidado em 1 de Junho
de 1998. Em Abril de 1999 foi publicado um relatório anual que
apresentou simultaneamente as demonstrações financeiras do
BCE em 31 de Dezembro de 1998 e as contas de liquidação do
IME em 31 de Maio de 1998.

3. Dado que o Tribunal dispõe de um mandato idêntico em rela-
ção ao IME (2) e ao BCE (3), o seu relatório relativo a 1998 refere-se
à eficácia operacional da gestão do IME (nos cinco primeiros
meses) e do BCE (no resto do ano). Duas partes são consagradas
ao balanço da actividade do IME e à sua liquidação, respectiva-
mente.

BALANÇO DA ACTIVIDADE DO IME

4. O IME teve como principal função executar os trabalhos pre-
paratórios exigidos para a terceira fase da UEM, que levou à ins-
tauração do Sistema Europeu de Bancos Centrais (SEBC), à reali-
zação de uma política monetária única e à criação de uma moeda
única. Para tal, o IME teve por tarefa reforçar a coordenação das
políticas monetárias nacionais, com vista a melhorar a conver-
gência entre as economias dos Estados-Membros, e assegurar a
estabilidade dos preços.

5. Estes trabalhos tomaram a forma de publicações, estudos,
documentos de reflexão, consultas, pareceres e recomendações,
tendo sido elaborados pelo pessoal do IME e pelos subcomités e
grupos de trabalho compostos por peritos do IME e dos bancos
centrais nacionais. Foram nomeadamente cobertos os domínios
da política monetária, política cambial, estatísticas macroeconó-
micas e monetárias, sistemas de pagamento, emissão das notas e
das moedas em euros, harmonização das normas e padrões con-
tabilísticos, sistemas de informação e de comunicação, supervisão
bancária e questões jurídicas. Em termos operacionais, esse pro-
cesso traduziu-se no desenvolvimento, experimentação e integra-
ção dos sistemas e procedimentos do BCE e do SEBC, bem como
no acabamento, com rigorosos condicionalismos temporais, de
um número considerável de projectos importantes.

6. Além dos quatro relatórios anuais relativos aos exercícios de
1994 a 1997, o IME publicou cerca de 40 relatórios, alguns dos
quais se revestiram de importância específica, em especial os rela-
tivos à política monetária única durante a terceira fase da UEM, à
evolução do projecto TARGET [Trans-European Automated Real-
-Time Gross Settlement Express Transfer System (4)] e à convergência
na União Europeia (UE).

7. De 1994 a 1998, o IME respondeu a 123 pedidos de consulta
no domínio das suas competências, provenientes quer do Conse-
lho (24) e da Comissão (5) no caso das propostas de regulamen-
tação comunitária, quer das autoridades dos Estados-Membros da
UE (94) no caso dos projectos de textos de carácter legislativo ou
regulamentar nacional.

8. Desde a instituição do IME, os investimentos financeiros gera-
ram uma receita de juros acumulada de cerca de 144 milhões de
ecus, enquanto que os ganhos extraordinários se elevaram a 24
milhões de ecus. Por seu lado, os custos acumulados atingiram
um total de 185 milhões de ecus, compostos por 96 milhões de
ecus de despesas de pessoal, 77 milhões de ecus de outras despe-
sas administrativas, 11 milhões de ecus de amortizações do exer-
cício e 1 milhão de ecus de diferenças de reavaliação. Os investi-
mentos representaram um total de 40 milhões de ecus no conjunto
deste período.

LIQUIDAÇÃO DO IME

9. Em conformidade com as disposições do artigo 23.o dos esta-
tutos do IME, todos os activos e responsabilidades do IME foram
automaticamente transferidos para o BCE (5) por ocasião da liqui-
dação do primeiro, que se verificou em 1 de Junho de 1998. O

(1) Todos estes relatórios foram publicados no Jornal Oficial (JO C 394
de 31.12.1996 em relação a 1994 e 1995, JO C 42 de 9.2.1998 em
relação a 1996 e JO C 164 de 10.6.1999 em relação a 1997).

(2) N.o 4 do artigo 17.o do protocolo anexo ao Tratado CE relativo aos
estatutos do IME: «O disposto no artigo 248.o do presente Tratado é
exclusivamente aplicável à análise da eficácia operacional da gestão do
IME».

(3) N.o 2 do artigo 27.o do protocolo anexo ao Tratado CE relativo aos
estatutos do SEBC e do BCE: «O disposto no artigo 248.o do presente
Tratado é exclusivamente aplicável à análise da eficácia operacional da
gestão do BCE».

(4) Sistema de transferências automáticas transeuropeias de liquidações
pelos valores brutos em tempo real.

(5) N.o 1 do artigo 23.o do protocolo anexo ao Tratado CE relativo aos
estatutos do IME: «De acordo com o disposto no artigo 109.oL do
presente Tratado, o IME entra em liquidação aquando da instituição
do BCE. Quando tal se verificar, todos os activos e responsabilidades
do IME são automaticamente transferidos para o BCE, que procederá
à liquidação do IME de acordo com o disposto no presente artigo.
Essa liquidação deve estar terminada no início da terceira fase».
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procedimento de liquidação do IME foi aprovado pela Decisão
n.o 10/98 do Conselho do IME, de 5 de Maio de 1998. O saldo
negativo de liquidação do IME, no montante de 17 625 220 ecus,
foi imputado às contribuições pagas pelos bancos centrais naci-
onais a título de recursos do IME.

ACTIVIDADE EM 1998

10. O número de efectivos permanentes do IME, que atingira
334 pessoas em 31 de Dezembro de 1997, elevava-se a 407 pes-
soas em 31 de Maio de 1998. Deste total, 402 pessoas foram
transferidas para o BCE em 1 de Junho de 1998, das quais 375
celebraram posteriormente com o BCE um contrato de trabalho
com uma duração posterior a 31 de Dezembro de 1998. Em 31
de Dezembro de 1998, o número de efectivos permanentes do
BCE elevava-se a 534 pessoas, 54 das quais ocupavam lugares de
chefia.

11. O relatório anual do BCE relativo ao ano de 1998 apresenta,
por um lado, os trabalhos preparatórios para a terceira fase da
UEM e para a transição para a moeda única e, por outro, o fun-
cionamento do SEBC. A este respeito, foram adoptados pelo BCE
cerca de 20 textos legislativos.

12. O ano de 1998 foi o último que precedeu o arranque da ter-
ceira fase da UEM e a introdução do euro. O BCE substituiu o IME
que já registara significativos progressos na preparação do enqua-
dramento operacional do euro-sistema (1), no qual se insere a
condução da política monetária. Assim, o BCE publicou em Setem-
bro de 1998 um relatório apresentando os instrumentos dessa
política monetária incluindo, nomeadamente, um sistema de reser-
vas mínimas obrigatórias (2), operações de open market (3) e meca-
nismos de facilidade permanente (4).

EFICÁCIA OPERACIONAL DA GESTÃO EM 1998

13. Na sequência dos controlos que efectuou, o Tribunal enviou
observações e recomendações à direcção do BCE. Algumas mere-
cem ser abordadas no presente relatório.

Gestão orçamental e controlo da execução orçamental

14. Em 6 de Janeiro de 1998, o Conselho do IME adoptou um
orçamento relativo a todo o ano de 1998 em relação ao IME mas
não em relação ao BCE; na realidade, a futura organização do BCE
e a homogeneização específica da classificação do pessoal recru-
tado quando da sua instituição ainda não tinham sido decididas
nessa data. O primeiro orçamento do BCE devia incluir duas par-
tes, a saber a parte do orçamento do IME transferida para o BCE
e os recursos adicionais necessários ao BCE. Tendo em conta as
incertezas quanto à data precisa da instituição do BCE, a direcção
do IME decidiu fazer vigorar o primeiro orçamento do BCE a par-
tir de 1 de Julho de 1998 e manter em vigor o orçamento do IME
até essa data. Decidiu igualmente apenas incluir os artigos do
orçamento do IME no do BCE em caso de necessidade. Na sua
primeira reunião, em 9 de Junho de 1998, o Conselho de Gover-
nadores do BCE confirmou a validade do orçamento do IME até à
aprovação do orçamento do BCE relativo ao segundo semestre de
1998. Este foi aprovado pelo Conselho de Governadores, em 7 de
Julho de 1998, por um montante provisório de 96,7 milhões de
ecus, tendo sido posteriormente reduzido para 79,8 milhões de
ecus em Setembro de 1998.

15. Contudo, o orçamento do IME não foi revisto na sequência
da decisão de encurtar o prazo de Dezembro para Junho de 1998.
Assim, o relatório sobre a execução orçamental em 30 de Junho
de 1998 atribui ao IME um montante de 48,5 milhões de ecus de
realização de despesas relativas ao primeiro semestre de 1998,
comparando-o com 110,2 milhões de ecus (montante orçamen-
tado para o IME até Dezembro de 1998), o que conduz a uma
taxa de execução aparente de 44 %. Não foi efectuada qualquer
comparação em relação ao orçamento, nem dos cinco primeiros
nem dos seis primeiros meses de 1998.

16. O relatório sobre a execução orçamental em 31 de Dezem-
bro de 1998, apresenta unicamente a análise da execução do orça-
mento no segundo semestre de 1998. Apresenta um montante de
60,3 milhões de ecus de despesas em relação ao orçamento revisto
de 79,8 milhões de ecus, ou seja uma taxa de execução de 75,5 %.
Contudo, este montante inclui despesas do IME relativas a factu-
ras recebidas após 30 de Junho de 1998. De qualquer modo,
tendo em conta o modo como foi analisada a execução orçamen-
tal do primeiro semestre (ver ponto 15), não está disponível, nem
pôde ser comunicada ao Conselho de Governadores, qualquer
informação sobre a execução orçamental consolidada relativa ao
ano de 1998.

(1) O euro-sistema inclui o BCE e os bancos centrais nacionais dos
Estados-Membros que adoptaram o euro durante a terceira fase da
UEM. É administrado pelo Conselho de Governadores e pelo directó-
rio do BCE.

(2) Sistema que obriga os estabelecimentos de crédito que dele fazem
parte a possuírem reservas no seu banco central. No sistema de reser-
vas mínimas obrigatórias do euro-sistema, as reservas mínimas obri-
gatórias de um estabelecimento de crédito são calculadas multipli-
cando a taxa de reserva fixada para cada categoria de elementos da
grelha das reservas pelo montante relativo a esses elementos cons-
tante do balanço do estabelecimento.

(3) Operações realizadas por iniciativa do BCE nos mercados de capitais
e que implicam uma das seguintes operações: (1) compra ou venda
fechada de activos (à vista ou a prazo); (2) compra ou venda de activos
no âmbito de uma operação de cedência temporária (acordo de
recompra); (3) concessão ou contracção de empréstimos admitindo
activos como garantia; (4) emissão de títulos de dívida de um banco
central; (5) captação de depósitos; (6) swaps cambiais entre moeda
nacional e divisas.

(4) Facilidade concedida pelo SEBC de que as contrapartes podem bene-
ficiar por sua própria iniciativa. O euro-sistema oferece duas facilida-
des permanentes: a facilidade de cedência de liquidez, que permite às
contrapartes beneficiárias obterem créditos a 24 horas, e a facilidade
de depósito, que lhes permite efectuar depósitos a 24 horas.
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17. Dada a divergência entre períodos contabilísticos e orçamen-
tais, o serviço responsável pelo controlo da execução orçamental
renunciou a efectuar a reconciliação entre as despesas efectuadas
e as despesas contabilizadas na conta de resultados, não só em
relação ao BCE (período de 1 de Julho a 31 de Dezembro de 1998)
mas também ao IME (cinco primeiros meses do ano). Por conse-
quência, a fiabilidade dos dados apresentados não é garantida por
uma verificação aritmética e contabilística.

Gestão e controlo dos projectos (1)

18. Os procedimentos de controlo dos projectos poderão ser
aperfeiçoados a fim de facilitar a avaliação do seu estado de pro-
gresso, tanto a nível dos prazos como da utilização do orçamento:

a) O método adoptado nem sempre permite garantir a objecti-
vidade e a fiabilidade do controlo; na realidade, o grau de rea-
lização dos projectos é avaliado principalmente em função do
consumo dos recursos, indicador que por si só não reflecte o
estado real de progresso, nomeadamente no caso de projectos
complexos e interdependentes, não permitindo, entre outros
aspectos, identificar atempadamente casos em que eventual-
mente se ultrapassem determinados limites de custos e de pra-
zos, como no caso dos projectos FCRS (2) (Foreign Currency
Reserves Subledger — grande livro auxiliar das reservas de câm-
bio). Esta deficiência é acentuada por não existir qualquer sis-
tema de contabilização dos compromissos;

b) É difícil seguir de maneira simples e coerente a evolução dos
projectos de um ano para o outro; na realidade, estes são pro-
gressivamente renumerados, renomeados, redimensionados,
agregados ou desagregados e a lista constante do relatório de
execução orçamental não permite uma identificação clara e
rápida; além disso, dado que a informação relativa às transfe-
rências de fundos não aparece nos relatórios de controlo, não
é possível conhecer a situação dos fundos disponíveis para
cada projecto.

19. No caso dos projectos FCRS, que se encontram intrinseca-
mente ligados e se destinam a assegurar o seguimento contabilís-
tico das reservas de câmbio, foram despendidos 2 milhões de
DEM durante o primeiro semestre de 1998, valor que ultrapas-
sava já o orçamento total para o ano aprovado em Abril de 1998
(1,78 milhões de DEM). No segundo semestre, a instância interna
competente aprovou retroactivamente ultrapassagens de custos
através de transferências do orçamento do projecto FCRS 2 para

o do projecto FCRS 1, e aceitou um orçamento suplementar,
estando uma parte dos montantes já comprometida na data de
aprovação desse orçamento. Assim, o orçamento do projecto
FCRS 2, ou seja 450 000 DEM, foi utilizado para cobrir os casos
em que os custos foram ultrapassados no projecto FCRS 1 antes
de eles terem sido autorizados. Além disso, foi contratada uma
equipa de consultores a partir do início do mês de Julho de 1998,
tendo o contrato apenas sido assinado em 2 de Outubro, contrato
que aliás apenas define de maneira pouco precisa a sua função e
os seus compromissos em relação ao BCE, nomeadamente em
matéria de prazos e de custos. Adicionalmente, no final de 1998,
o BCE ainda não tinha designado um chefe de projecto a tempo
inteiro, elemento indispensável para controlar o trabalho dessa
equipa.

20. O serviço encarregue de fornecer o apoio organizativo das
operações de mercado e de gerir os seus riscos (Middle Office) uti-
lizou a aplicação informática de gestão das reservas de câmbio do
euro-sistema como apoio ao seu sistema de informação e de
comunicação, se bem que essa aplicação se revelasse insuficiente
como solução automatizada. Uma parte do orçamento do Middle
Office (850 000 DEM) financiou as operações de adaptação do sis-
tema a um modo de funcionamento manual. Um montante de
300 000 DEM, correspondendo em princípio aos honorários de
consultores necessários para o estudo e desenvolvimento das
especificações informáticas, foi despendido para analisar as poten-
cialidades dessa aplicação e para definir os procedimentos inter-
nos do Middle Office.

Gratificação excepcional

21. Em 24 de Março de 1998, o Conselho do IME decidiu, na sua
qualidade de autoridade orçamental e como reconhecimento pelos
esforços envidados, conceder ao pessoal do IME, por ocasião da
instituição do BCE, uma gratificação excepcional que se veio jun-
tar à gratificação normal concedida todos os anos desde 1996.
Embora o Conselho tivesse fixado em 1,9 milhões de DEM o
pacote a conceder a título de gratificação excepcional (3), as moda-
lidades de execução desta decisão (4) fizeram com que o montante
total concedido se tenha elevado a 2,8 milhões de DEM em ter-
mos de despesas e com que alguns agentes tenham beneficiado de
uma gratificação que chegou a atingir 38 % do seu vencimento
anual de base, se bem que o máximo teórico fosse de 13,5 % (5).

(1) Designam-se por projectos tanto os trabalhos de readaptação do edi-
fício como os desenvolvimentos dos sistemas de informação e de
comunicação e o trabalho relacionado com as diferentes etapas da
UEM (estatísticas, bases de dados, introdução das notas e moedas,
etc.).

(2) Ver igualmente o relatório do Tribunal relativo ao exercício de 1997,
pontos 12 e 13 (JO C 164 de 10.6.1999, p. 3).

(3) O orçamento suplementar relativo à gratificação excepcional era, nos
termos da decisão do Conselho, destinado em especial a quem não
recebia compensação por horas extraordinárias, devendo ser diferen-
ciado em função do desempenho e da duração do emprego no IME.

(4) A decisão do Conselho estipulava que a gratificação excepcional devia
cobrir um período de 18 meses, de 1 de Julho de 1997 a 31 de
Dezembro de 1998. Porém, quando da instituição, a taxa anual que
media o desempenho foi multiplicada pelo período de serviço, que
chegou a atingir 54 meses.

(5) Máximo concedido por ano: 9 % do vencimento anual de base, ou
seja 13,5 % por um período de 18 meses.
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22. O excesso de 0,9 milhões de DEM foi financiado por uma
transferência do orçamento destinado à gratificação normal na
sequência da decisão tomada pelo serviço responsável pela exe-
cução de não aplicar o procedimento da gratificação normal em

relação ao segundo semestre de 1998. Nem esta decisão, nem a
transferência para o orçamento da gratificação excepcional, foram
objecto de qualquer autorização do Conselho.

O presente relatório foi adoptado pelo Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 6 de Abril de
2000.

Pelo Tribunal de Contas

Jan O. KARLSSON

Presidente
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ANEXO 1

Balanço do BCE em 31 de Dezembro de 1998

(em 1 000 ecus)

Activo

31.12.1998

I. Créditos sobre residentes fora da área do euro em
moeda estrangeira
Saldos em bancos e investimentos em títulos, emprésti-
mos ao exterior e outras disponibilidades sobre o exterior 343 047

II. Créditos sobre residentes fora da área do euro em
euros
Saldos em bancos, investimentos em títulos e emprésti-
mos 3 739 796

III. Outros activos
Imobilizações corpóreas e incorpóreas 30 112
Outros activos financeiros 25 277
Encargos a cobrar, despesas diferidas e diversos 4 012

59 401

Activo total 4 142 244

Por memória
Créditos a prazo em euros 282 930

Passivo

31.12.1998

I. Responsabilidades intra-SEBC 0

II. Outras responsabilidades
Valores extrapatrimoniais: diferenças de reavaliação 725
Encargos a pagar e receitas diferidas 4 173
Diversos 78 551

83 449

III. Provisões 31 007

IV. Contas de reavaliação 698

V. Capital e reservas 3 999 550

VI. Lucro do exercício 27 540

Passivo total 4 142 244

Por memória
Responsabilides a prazo em moeda estrangeira 282 930
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ANEXO 2

Conta de resultados do BCE relativa ao período de 1 de Junho a 31 de Dezembro de 1998

(em 1 000 ecus)

Custos

1.6-31.12.1998

Juros pagos 2 684

Amortização de activos financeiros e posições 22 249

Despesas com pessoal 29 745

Outras despesas administrativas 30 230

Amortização de imobilizações (in)corpóreas 8 076

Custos totais 92 984

Lucro do exercício 27 540

Total 120 524

Proveitos

1.6-31.12.1998

Juros recebidos 97 852

Ganhos/perdas realizados resultantes de operações
financeiras

22 182

Outras receitas 490

Receitas totais 120 524

Total 120 524
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ANEXO 3

Balanço do IME em 31 de Maio de 1998

(em 1 000 ecus)

Activo

31.5.1998 31.12.1997

I Disponibilidades respeitantes ao SME
Reservas em ouro 23 765 015 26 228 411
Reservas em dólares dos Estados Unidos 40 324 022 38 791 624

64 089 037 65 020 035

II Outros activos

Numerário e contas de depósito à ordem 7 590 24 164

Depósitos a prazo 594 708 597 500

Imobilizações corpóreas 29 554 24 751

Outros activos 4 121 2 346

635 973 648 761

Activo total 64 725 010 65 668 796

Por memória
Disponibilidades a prazo em ecus (resultantes
de operações de swap a três meses renováveis) 64 089 037 65 020 035

Passivo

31.5.1998 31.12.1997

I Responsabilidades respeitantes ao SME
Ecus emitidos a favor dos bancos centrais
da UE 64 089 037 65 020 035

64 089 037 65 020 035

II Outras responsabilidades
Credores e outras responsabilidades 20 093 11 535
Provisões para pensões e obrigações afins 7 397 6 131
Outras provisões 10 534 11 120
Contribuições dos bancos centrais da UE
(nos termos do n.o 2 do artigo 16.o dos
estatutos do IME) 615 574 615 574
Fundo de reserva geral 4 402 17 124
Resultado do exercício (22 027) (12 723)

635 973 648 761

Passivo total 64 725 010 65 668 796

Por memória
Responsabilidades a prazo em ouro e dólares
dos Estados Unidos (resultantes de operações
de swap a três meses renováveis) 64 089 037 65 020 035
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ANEXO 4

Conta de resultados do IME relativa ao período de 1 de Janeiro a 31 de Maio de 1998

(em 1 000 ecus)

Custos

1.1-31.5.1998 1.1-31.12.1997

Despesas com pessoal 14 850 24 927

Outras despesas administrativas 19 010 28 613

Amortização de imobilizações 2 729 3 012

Diferenças de reavaliação 464

Custos totais 36 589 57 016

Total 36 589 57 016

Proveitos

1.1-31.5.1998 1.1-31.12.1997

Juros 10 240 43 377

Receitas extraordinárias 1 249 916

Mais valias Avaliação de ganhos
realizados na liquidação 3 073

Receitas totais 14 562 44 293

Lucro do exercício 22 027 12 723

Total 36 589 57 016
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RESPOSTAS DO BANCO CENTRAL EUROPEU

17 (Gestão orçamental)

Relativamente à observação do Tribunal de Contas sobre a não
efectuação de um resumo anual de conciliação de contas para
1998, o BCE gostaria de sublinhar que tal procedimento foi ape-
nas suspenso em relação a 1998 e a título excepcional. Tal carácter
excepcional foi confirmado pelo Conselho do BCE ao analisar, em
Março de 1999, o relatório de execução orçamental do último tri-
mestre de 1998. Esta excepção resulta da não existência de dados
homogéneos devido às diferenças existentes entre os princípios
contabilísticos, planos de contas e sistemas informáticos utiliza-
dos. A prática comum de efectuação de um resumo anual de con-
ciliação de contas será retomada a partir do exercício de 1999.

18 (Gestão de projectos)

A organização de projectos e procedimentos de controlo do IME,
em vigor em 1998, foram revistos em 1999, com base nas lições
apreendidas durante o funcionamento do IME.

Tendo em conta as circunstâncias de funcionamento num clima
de rápida transformação, foi necessário proceder a renomeações,
redimensionamentos e também a algumas aglomerações de deter-
minados projectos, que foram devidamente analisadas e autoriza-
das pelos órgãos de decisão do BCE relevantes. Para identificar os
projectos ao longo do tempo, desde 1996 que, no sistema infor-
mático de gestão orçamental do BCE, é atribuído a cada projecto

individual um número semelhante aos números atribuídos aos
centros de custo. A partir de meados de 1999, este código passou
igualmente a figurar como informação adicional nos relatórios de
execução orçamental trimestrais, facilitando deste modo o acom-
panhamento dos projectos ao longo do tempo.

21 (Gratificação excepcional)

O BCE reconhece que a redacção da decisão do Conselho do IME
poderá levar à conclusão de que foi criado um orçamento especial
no montante de 1,9 milhões de marcos alemães destinado ao
pagamento de uma gratificação excepcional e que esta última ape-
nas abrangia o período de 18 meses, entre 1 de Julho de 1997 e
31 de Dezembro de 1998. Na realidade, ao ser enviado o pedido
para o Conselho do IME, a intenção da proposta era solicitar um
aumento do orçamento existente com vista a que este cobrisse a
gratificação excepcional, que abarcaria os serviços prestados ao
longo de todo o tempo de existência do IME, isto é, quatro anos e
meio. Deste modo, era tomada em conta a possibilidade da não
utilização da totalidade do orçamento para pagamento dos bónus
salariais normais correspondente a 1998 e a possível utilização
dos fundos excedentes resultantes para o pagamento da gratifica-
ção excepcional. A despesa total real de ambas as medidas estava
em conformidade com o orçamento que foi deste modo aumen-
tado. A gratificação excepcional mais elevada concedida ascendeu
a 9 % por cada ano de serviço no IME. A gratificação excepcional
serviu mais como forma de agradecimento pelo elevado número
de horas extraordinárias trabalhadas pelo pessoal do IME, do que
como forma de compensação das mesmas.
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